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ACÓRDÃO/CRSFN 9980/10:

R E L A T Ó R I O

1. Intimação

No dia 11/05/2009, a Hexion Química Indústria e Comércio Ltda. (“Recorrida”) foi intimada pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”) a se manifestar sobre o “não-pagamento de importações no prazo estabelecido no artigo 1°, inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999” (fls. 05 a 07). O BACEN informou que se tratava de uma Declaração de Importação (“DI”) com vencimento em maio de 2004, cuja multa, em 26.03.2009, somava R$ 3.920,82.

2. Defesa

Em defesa apresentada no dia 08/07/2009 (fl. 13 a 15), a Recorrida afirmou que a importação correspondente à DI em questão foi liquidada integralmente por meio de contrato de câmbio e regularizada no prazo legal. Alegou que a empresa estava em contato com o exportador com o fim de alterar o prazo original da DI para efeito de pagamento, mas que ficou impossibilitada de fazê-la por não possuir autorização do exportador. Assim, requereu o arquivamento do presente processo, bem como o cancelamento da multa.

3. Decisão

O BACEN lavrou decisão absolutória em 16/11/2009 (fl. 30), constatando que a parte importadora preencheu com erro a data de embarque da mercadoria, gerando à Recorrente multa pelo atraso no pagamento. Entretanto, a empresa retificou a informação no Siscomex, comprovando a sua regularidade. 

Assim, decidiu o BACEN absolver a Recorrida, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

4. Parecer Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (“PGFN”) lavrou parecer no dia 30/03/2010 (fls. 37/38), afirmando restar comprovado que a parte importadora equivocou-se no preenchimento de campo da DI, causa geradora da multa, mas que houve o pedido de retificação direcionado à correção do erro, afastando assim a penalidade, já que o pagamento da importação foi realizado dentro do prazo adequadamente considerado.

Ante o exposto, opinou a PGFN pelo improvimento do recurso de ofício.

É o relatório.
Rio de Janeiro, 17 de maio de 2010. Darwin Corrêa – Conselheiro-Relator.

V O T O

Na forma do permissivo do art. 50, §1º, da Lei 9.784/99, acolho como razão de decidir os termos da decisão do BACEN, bem como os da manifestação da PGFN.

Por tais razões, VOTO pelo indeferimento do recurso de ofício, mantendo-se integralmente a decisão de primeira instância.

É o Voto. 

Brasília, 22 de junho de 2010. Darwin Corrêa – Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, Hexion Química Indústria e Comércio Ltda.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa,  Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Luiz Eduardo Martins Ferreira, Marco Antônio Martins de Araújo Filho, Margareth Noda e Raul Jorge de Pinho Curro. Presentes o Dr. Walter Henrique dos Santos, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 22 de junho de 2010.

Daniel Augusto Borges da Costa

Presidente

Darwin Corrêa

Relator

Walter Henrique dos Santos

Procurador da Fazenda Nacional

Ata publicada no DOU de 02.08.2010 - Seção 1 - pags. 11 e 12.

